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1.0. Introdução 

Essa pesquisa é parte integrante de uma tese de doutorado em construção, e teve por objetivo experimentar uma primeira aproximação metodológica envolvendo os processos metacognitivos à luz do conceito de contrato didático. 
Nesse estudo, visamos promover um debate teórico-metodológico entre contrato didático e metacognição, em que buscamos, a partir de um referencial da Didática e da Psicologia, identificar, em situações de sala de aula, os modos de interdependência entre essas duas aproximações, na aprendizagem da álgebra escolar. 
A pesquisa investigou os fenômenos acima relacionados em situações de ensino-aprendizagem da álgebra. Para tal, buscamos orientar o professor a auxiliar os seus alunos a resolver problemas algebricos, refletindo e explicitando o planejamento e execução escolhidos para a tarefa, isto é, utilizando estratégias metacognitivas, e evitando, desta forma, o automatatismo tão frequente na resolução de problemas matemáticos.  
A escolha da álgebra como campo de investigação nos remete ao caráter de aprendizagem mecânica ressaltado por Oliveira (2003):
professores e alunos resolvem equações através de uma seqüencia de procedimentos, na maior parte das vezes sem dar atenção ou até mesmo sem entender as noções envolvidas no estudo das equações e, consequentemente, os alunos seguem através dos anos de escolaridade sem atribuir significados a esta atividade. (p.39) 

Como também, ao que é apontado na literatura, em que a aprendizagem da álgebra vem apresentando tantos fracassos, sendo tratada como uma grande barreira na vida escolar de muitos alunos, passando a ser até um elemento de exclusão social (Castro 2003)
. 
Da mesma forma, o depoimento dos alunos confirma as dificuldades encontradas por eles para aprender álgebra: “A álgebra é muito difícil e apesar de muito instrutiva, noventa por cento das vezes também é muito frustrante. Significa horas de aulas que nem chegamos de perto a entende”. (aluno da 7° série em House, 1995, p.1)

Portanto, diante das dificuldades encontradas pelas pesquisas da Educação Matemática em relação ao ensino-aprendizado da álgebra, sugerimos um estudo que busque investigar em que medida uma mudança no contrato didático estabelecido entre professor-aluno-saber poderia favorecer o aparecimento de estratégias metacognitivas.
Nesse estudo, um dos focos de interesse de nosso trabalho são as produções e interações discursivas envolvendo o professor e os alunos, uma vez que ‘a fala’ deles nos possibilita ter acesso a elementos que envolvem o contrato didático e as estratégias metacognitivas. O discurso ‘captura’ os elementos do contrato, como sugere Câmara dos Santos (1997). 
Para melhor compreendermos os objetivos propostos por essa pesquisa, apresentaremos uma breve discussão sobre  as interações na sala de aula buscando articular o contrato didático e a metacognição nesse contexto, para, em seguida, delinearmos a proposta metodológica desse trabalho e apresentar os resultados preliminares encontrados.

1.1.Interações na sala de aula: contrato didático x metacognição 

A relação que se estabelece entre professor e aluno - com vistas à apropriação do saber – tem, na sua base, regras que determinam quais as responsabilidades de ambos os parceiros na relação didática, responsabilidades estas que irão gerenciar a negociação de significados e, conseqüentemente, a apropriação do saber. Tais regras constituem o contrato didático (Brousseau, 1987; Chevallard, Bosch & Gascón, 2001), que, como o próprio conceito propõe, não são, em sua maioria, explicitadas; mas, ao contrário, freqüentemente implícitas e se revelam principalmente quando transgredidas por uma das partes envolvidas. 

Desta forma, o estudo do contrato didático é de grande relevância para que possamos compreender o processo de ensino-aprendizagem na dinâmica da sala de aula.  
Isto posto, muitas vezes é a ruptura do contrato didático que mais favorece o seu estudo, considerando-se que quando ele é rompido, em geral ‘fala-se’ algo a respeito de tal ruptura. Neste momento é preciso que o contrato seja revisto e renegociado. Tal renegociação deve implicar em uma avaliação e novo direcionamento da prática pedagógica. Entendemos, assim, que o contrato didático também depende da estratégia de ensino adotada e da postura pedagógica assumida pelo professor (Pais, 2001).
Esta análise nos direciona a outra questão relevante. Embora dependente das estratégias e da postura pedagógica, muitas vezes as regras do contrato didático são incorporadas e passadas ‘de geração a geração’ quase que naturalmente, sem que sejam questionadas. Isso pode ser ilustrado se analisarmos a antiga postura, ainda tão vigente em nosso sistema de ensino, do professor como detentor absoluto de um saber a ser transmitido oralmente, através de aulas expositivas, a alunos que não questionam nem refletem, mas que meramente absorvem o que é dito pelo professor.

Nos últimos anos, alguns desses elementos estão sendo reestruturados, pois a interação em sala de aula e a participação do aluno como ‘sujeito do conhecimento’ têm sido estimuladas na relação didática. O professor deixa de ser o elemento central do processo, mas passa a ter um novo papel – e de extrema responsabilidade: o de mediar e coordenar as atividades, compartilhando e negociando significados com os alunos. 
Vale ressaltar que, essa reestruturação na didática do professor tem sido estimulada, principalmente, em função dos graves problemas de aprendizagem, que consequentemente culminam em de altos índices de reprovação escolar (Inep, Cruz, 2002).
Diante desse quadro, muitas são as soluções apontadas pelos pesquisadores e estudiosos, entre elas, os trabalhos de Lester (1985) e Schoenfeld (1987) merecem destaque, pois, partindo de uma análise das possíveis causas das dificuldades dos alunos em aprender os conceitos matemáticos, esses autores propõem como uma possível via de ataque: que os alunos tomem consciência de como se dá o seu próprio processo de aprendizagem, ou seja, tais estudos apontam a necessidade de desenvolver nos alunos a metacognição como um dos objetivos básicos da educação.
A metacognição é o conhecimento que o estudante tem sobre os seus próprios processos cognitivos ou sobre algo relacionado a estes, como os problemas e dificuldades para assimilar um determinado conteúdo, os procedimentos cognitivos adequados para desenvolver uma tarefa, a aplicação de estratégias para resolver problemas, etc. O desenvolvimento de competências metacognitivas no aprendiz seria um meio de melhorar a própria aprendizagem e também levaria os alunos a tornarem-se mais autônomos em relação aos seus estudos. 

A proposta de trabalhar a metacognição, nos alunos, como ferramenta auxiliar na aprendizagem da Matemática, já tem sido apontada em diversos estudos: 
O trabalho pioneiro de Polya (1973) seguidos e aperfeiçoados nos modelos de Schoelnfeld (1983, 1985), e Lester (1985), como também os estudos mais recentes de Tanner & Jones (1995, 1999, 2003), Panaoura & Philippou (2003) e Blanton & Stylianou (2003), buscando auxiliar o aluno na aprendizagem da Matemática, apontaram a Metacognição como o caminho para desenvolver no estudante a competência necessária para ter uma maior autonomia em sua própria aprendizagem. E apesar de algumas divergências em ‘como’ e ‘quando’ desenvolver este processo cognitivo, todos consideram que o uso da metacognição é uma parte vital para o sucesso na resolução de problemas matemáticos.

Baseado em trabalhos como dos autores supracitados, objetivamos, nesta pesquisa, orientar o professor de Matemática para que ele proponha uma nova forma de contrato na sala de aula. 
Este novo contrato confere ao professor um poder indiscutível nessa relação didática, pois além da sua função docente de mediador do processo de aprendizagem (de acompanhar o processo e planejar as situações didáticas buscando situações desafiadoras adequadas ao nível intelectual do aluno), concomitantemente, estará estimulando no estudante o desenvolvimento da metacognição, conduzindo o aluno no percurso da aprendizagem a estabelecer uma relação mais próxima e autônoma em relação ao saber e estreitando tal relação, com a utilização das estratégias metacognitivas.

Em relação ao presente estudo, a partir de um saber determinado (álgebra),  investigamos em que medida o contrato didático estabelecido entre professor  e  alunos  conduz ao uso de estratégias metacognitivas em sala de aula. 
Vale ressaltar que, de uma forma mais geral, se observam duas abordagens diferentes quando se trata da metacognição: a consciência do próprio conhecimento e a regulação dos processos de conhecimento.

Nesse trabalho, adotamos essa segunda perspectiva, ou seja, a metacognição como função de auto-regulação do conhecimento. Tal abordagem se afina com a visão Vygostiana, de metacognição que, segundo Brown (1987), é uma função que regula o aprendizado. 
De acordo com esta perspectiva, ao ter que responder um problema, um questionamento, o indivíduo é levado a pensar em seu raciocínio de resolução, e ele não precisa estar consciente desse movimento, é a situação que o conduz, e não necessariamente uma decisão deliberada deste indivíduo. Para Brown, aprendizagem e desenvolvimento envolvem um contínuo ajuste a partir de movimentos auto-regulatórios.

Além disso, ‘cenários sociais’, onde o aprendiz interage com outros na resolução de problemas, são situações nas quais há uma grande possibilidade da aprendizagem ocorrer. Isto nos remete ao conceito Vygotikiano de internalização: 
Vygotsky argumenta que os processos psicológicos são inicialmente sociais, compartilhado entre pessoas, particularmente entre a criança e o adulto; e que a natureza interpessoal do pensamento é transformada através da experiência para um processo intrapessoal. Brown (1987)

Zimmerman (2002) afirmou que, contrário à crença mantida que a aprendizagem auto-regulada é natural, o processo auto-regulatório, que envolve elementos tais como estabelecer metas, uso de estratégias e auto-avaliação, entre outros, pode ser ensinado por instrução de professores e outros pares. De fato, em se tratando da auto-regulação, os estudantes precisam da ajuda dos outros para melhorar suas aprendizagens.

Para Zimmerman (op. Cit.), a pesquisa nesta área tem mostrado que um simples questionamento que leve o estudante a recordar alguns aspectos da sua aprendizagem, tais como completar uma tarefa, frequentemente conduz espontaneamente a melhorar o auto-monitoramento, isto é, o funcionamento da consciência metacognitiva do estudante pode melhorar o seu auto-controle.

No entanto, “a pesquisa indica que crianças pequenas não são muito boas em descrever suas próprias habilidades mentais, mas elas se tornam melhores quando ficam mais velhas” (Schoenfeld, 1987, p.190).  O que vem reafirmar os estudos do suíço Jean Piaget. 
Segundo Piaget, o uso de estratégias metacognitivas exige que o aluno pense sobre o seu próprio pensamento, ou seja, que ele utilize um raciocínio abstrato. Piaget localizou no período das operações formais o momento em que esta habilidade cognitiva deveria florescer
.

Esta é outra razão para termos escolhido a álgebra como o saber objeto de nossa pesquisa. Sabemos que a transição do domínio aritmético para o algébrico marca uma das mais importantes rupturas no ensino da Matemática, de uma Matemática supostamente mais ‘concreta’ a um campo que exige maior abstração e generalização. Assim, é de se supor que os alunos que já se iniciaram em Álgebra (7ª série), e por conseguinte, já ‘trabalham’ no campo da abstração, não teriam dificuldades em desenvolver habilidades metacognitivas, e estariam aptos a participarem dessa pesquisa.     
2.0.Metodologia:
A partir dos objetivos deste trabalho, foi proposto o seguinte desenho metodológico:
Esta pesquisa contou com a participação de um professor de Matemática da rede particular de ensino, e seus respectivos alunos, de uma turma do Ensino fundamental II (7ª série) em aulas de álgebra. A turma era composta de 35 alunos.
A seleção do professor aconteceu em função do interesse em participar da pesquisa. O professor escolhido é licenciado em Matemática e lecionava há 3 anos na rede particular de ensino.

2.1.Procedimento

A pesquisa foi executada em quatro etapas, na 1ª. etapa a pesquisadora filmou três aulas, para conhecer a dinâmica da sala de aula, bem como para identificar algumas regras do contrato didático estabelecido entre o professor e os alunos, objeto de nosso estudo. Buscamos também observar, no decorrer das aulas, se alguma estratégia metacognitiva era utilizada pelos alunos ou estimulada pelo professor. 

Na 2ª etapa fizemos a preparação do professor para trabalhar a metacognição.
Na 3ª etapa o professor iniciou o trabalho de metacognição em sala de aula, a pesquisadora filmou estas aulas para observar e analisar o estabelecimento desse novo contrato didático e o desenvolvimento do trabalho proposto. 
Durante a 3ª. etapa a pesquisadora se reuniu algumas vezes com o professor,  para conhecimento da programação das aulas e esclarecimento sobre o trabalho que vinha sendo desenvolvido. Nestes encontros a pesquisadora propôs ao professor uma atividade para ele aplicar em seus alunos. A atividade era semelhante a utilizada pelo professor com seus alunos (uma relação de 5 problemas), no entanto os problemas eram diferentes dos  modelos utilizados por ele nas aulas. 
Combinamos com o professor que os alunos não deveriam saber a procedência dos problemas, ou seja, os problemas foram aplicados em sala de aula como problemas trazidos pelo professor. O objetivo desta tarefa era provocar uma ruptura do contrato didático e observar o uso das estratégias metacognitivas em sala de aula.
Finalmente na 4ª etapa analisamos, a partir dos registros em vídeo, as relações estabelecidas entre o contrato didático e as estratégias metacogniivas na sala de aula pesquisada.
3.0.Analise dos Resultados:
Como nos propomos no início deste trabalho, apresentaremos os primeiros resultados apontados nesta pesquisa. 
É importante deixar claro que nosso objetivo não é analisar se o professor conseguiu fazer bem ou mal o trabalho proposto pela pesquisadora, mas o que aconteceu na sala de aula desse professor, a partir do momento em que ele negocia um novo contrato didático, estimulando o uso de estratégias metacognivas pelos seus alunos, ou seja, vamos observar a sala de aula a partir da mudança do contrato didático.
Nesta analise, selecionamos  dois episódios referentes às aulas de correção dos exercícios propostos por nós, nos quais podemos observar como  professor e aluno se comportaram frente a este novo contrato didático e a repercurssão deste contrato sobre a utilização das estratégias metacognitivas.
Os problemas selecionados pela pesquisadora foram diferentes daqueles modelos que o professor utilizava em sala de aula e envolviam algum raciocínio que induzia o uso da metacognição.

O objetivo nosso, em sugerir esses problemas diferentes, era provocar ruptura no contrato didático, já que esses problemas não eram aqueles que os alunos estavam acostumados a resolver. E também, observar como a metacognição aparecia nesta sala de aula, já que a natureza dos problemas fomentava o seu uso.

Estes problemas foram aplicados em dupla. O professor utilizou uma aula para aplicação e nas duas aulas seguintes o professor corrigiu os problemas. A pesquisa contou com cinco problemas, mas, para este trabalho, focamos nossa atenção no problema descrito a seguir:

“Em São Paulo tenho um sobrinho a menos que em Recife. Gastei R$ 200,00 na compra de presentes para os sobrinhos do Recife e R$ 120,00 para os de São Paulo. Com isso todos os meus sobrinhos receberam presentes de mesmo valor. Quantos sobrinhos tenho em São Paulo ? E no Recife?”

O que podemos constatar nos episódios que apresentamos a seguir é que o nosso objetivo foi alcançado, o contrato foi rompido e neste momento as estratégias metacognitivas vem à tona trazidas pelos alunos, aparecendo de uma forma bem explícita, diferentemente do que vinha acontecendo nas aulas anteriores, nas quais os alunos resolviam aqueles modelos de problemas já conhecidos, e que faziam parte do contrato antigo. Isto nos leva a supor que era o contrato antigo que impedia que ela aparecesse assim tão fortemente, pela dificuldade que o professor teve de negociá-la.
Escolhemos para apresentar aqui o problema que registrou mais claramente a ruptura do contrato didático, pois, apesar de, do ponto de vista matemático, permitir um procedimento correto, apresentava um resultado absurdo, já que a resposta final era 1,5 sobrinhos ou 2,5 sobrinhos e isto não existe na nossa realidade, mas o aluno que respondesse automaticamente poderia não perceber este absurdo, para tê-lo percebido era necessário utilizar a metacognição.
Vale ressaltar que, durante a resolução os alunos apresentaram dificuldades em resolver os problemas, procurando tirar dúvidas com o professor; e apesar do professor ter orientado previamente que as duplas não deveriam se comunicar, essa orientação não foi respeitada.  

Na aula seguinte antes de começar a correção, os alunos mostram a 1ª reação em relação à quebra de uma regra do contrato didático: o professor aplicou problemas diferentes dos que ele ensinou. “Em geral, quando o contrato é rompido torna-se em parte explicitado e deve ser renegociado e isso aparece no nível do discurso didático” (Menezes, 2006)

Podemos ver essa explicitação da ruptura do contrato no episódio 1, apresentado a seguir. A impressão inicial é que esses problemas, sugeridos por nós, causaram um grande mal estar no professor, que tenta levar na ironia o questionamento do aluno. Como também, a quebra no contrato levou os alunos a usarem estratégias metacognitivas, pois ao concluir a resolução do problema eles rapidamente perceberam que a resposta 1,5 e 2,5 não satisfazia a pergunta do problema (quantidade de sobrinhos) e  esforçavam-se para encontrar uma solução que fizesse sentido para o problema.
O episódio 1 aconteceu no primeiro contato do professor com a turma após a aplicação do exercício:

Episódio 1:

Aula seguinte à aula de aplicação do exercício, proposto por nós. A aula era para correção do exercício: 

P.:Diga I. (O aluno desde o inicio da aula estava com o braço levantado  pedindo a palavra).

I.: Ou P. aquela tarefa que você aplicou na aula passada, não sei se é tarefa ou teste se for teste você poderia anular a nota, pelo amor de Deus?

P.: Por que?

 I: Vai sair muita nota baixa, muita mesmo.. (começam as conversas paralelas em função da reivindicação do aluno I.)

P: Você está aperreado com a nota?
 I: Sim lógico, a nota é 90%.

P: (Diz com ar de ironia): Gostei da estatística, baseado em dados verídicos! Não é G? G. chegou agora e já está rindo...

P: Sobre a atividade I. nós nos propomos na última aula a fazer aquele exercício, a gente já sabia que em virtude do tempo não seria possível toda a sala concluir as 5 questões, mas pelo menos, a maioria conseguiu chegar até a 2ª. ou 3ª., poucos conseguiram chegar até o 4° ou 5° quesito, mas eu não estou vendo nenhum problema, por que eu olhei aqui e vi que tem muita coisa boa, ta certo? Muita solução pensada, que é desta forma que deve ser feita. Tem aluno que ao ler o problema apenas uma vez já está querendo responder o problema, não pode. Ao ler o problema uma vez, caso ele não tenha entendido, vai passar pra outra questão? Pode pensar mais um pouquinho na 1ª. Então independente se o exercício ele vai valer nota ou não, o mais importante é que o aluno vai estar envolvido em uma atividade de aprendizagem. O meu objetivo é fazer com que vocês entendam e a gente aprenda junto e construa o conceito junto...

 I.: P. voltando ao exercício no 3° quesito (aluno fala sem estar com os exercícios na mão, de memória) você não errou na formulação?...

P : Não sei acho que eu devo ter confundido no 3° quesito alguma coisa... A classe volta a conversas paralelas sobre a questão

I.:Porque 200 reais pros sobrinhos do Recife, 120 pra São Paulo...

P.: Certo.

I.: Como foram iguais o valor dos presentes, e há um sobrinho a mais no Recife, então é a diferença de 80 Reais então cada presente seria 80, mas não dá 120 não dá por 80, nem 200 por oitenta....

P: Será que eu errei rapaz? 

Muitos alunos falam ao mesmo tempo.

I: Um sobrinho não vai receber meio presente?
P: Meio presente, estava assim?.

P: Vamos ver, eu vou entregar a vocês o exercício, nós vamos discutir juntos cada uma das questões, eu vou resolver aqui no quadro e vocês vão corrigir na ficha!

O episódio 1 mostrou claramente a ruptura do contrato didático. Nele podemos perceber que desde antes da correção dos exercícios, os alunos anunciavam que algo diferente tinha acontecido na aula anterior, e o aluno I., falando em nome da turma tenta renegociar o contrato pedagógico
: você poderia anular a nota, pelo amor de Deus? Vai sair muita nota baixa, muita mesmo. Por sua vez o professor responde com ironia, demonstrando uma possível insegurança em lidar com este novo contrato: você está aperreado com a nota?... Gostei da estatística, baseado em dados verídicos!...E em outros trechos: Não sei, acho que eu devo ter confundido no 3° quesito alguma coisa...será que eu errei rapaz?.
Outro trecho que nos chamou atenção foi quando o aluno anunciou o uso de estratégias metacognitivas: I.: “um sobrinho não vai receber meio presente?”. Neste momento o aluno estava procurando, dentro do contrato antigo, uma forma de solucionar o problema, pois como afirmou Henry (1991:45)  existem regras aceitas tanto por parte dos professores, quanto dos alunos, em relação aos problemas em Matemática e uma delas é que: “existe sempre uma resposta a uma questão matemática, e o professor a conhece. Deve-se então, sempre, dá uma resposta, que será eventualmente, corrigida.” 

No entanto, para compreendermos melhor o que aconteceu durante a aula de correção dos exercícios  vamos olhar mais detidamente o episódio 2, no qual podemos perceber mais claramente que são os alunos quem trazem a metacognição para a cena, neste momento eles mostraram que não estavam simplesmente numa resolução automática, eles perceberam que a resposta encontrada não satisfazia a pergunta e tentaram encontrar uma explicação para isto ter acontecido, inicialmente sugeriram que houve erro na elaboração do problema, achavam que o professor se enganou com os números e procuravam mostrar isso a ele, como vemos a seguir:
Episódio 2:

P: Questão de número 3, pode ler M. Enquanto ela lê, eu quero todo mundo acompanhando, certo? 
M.: “ Em São Paulo...”
P: Ok, como vocês já leram esse problema mais de uma vez, e possivelmente já devem ter pensando nele, vamos aos dados: M. quanto foi gasto com os presentes em Recife?

Alguns alunos: 200,00.
P: E para os de São Paulo?

A: 120,00.
P: Pronto vou anotar aqui:

E começa a escrever no quadro gastei....

Alguns alunos interrompem dizendo: está errado!
P:Está errado?, (começa a ler o problema gastei 200,00 reais na compra...)

A1: Ou muda o número.de..
A2:Está errado a formulação da pergunta.

P: Não estou entendendo. 
A2:É assim um sobrinho a menos...

P: Ah, você já está querendo resolver, eu falei errado alguma coisa?

A2:Eu estou querendo dizer assim: a questão esta errada!
P: Calma a gente nem chegou na questão, eu estou anotando os dados do problema... A classe começa a ficar agitada, os alunos discutem em paralelo. 
Professor coloca no quadro:

Gasto (R$ 200,00) - Recife 

P: Quanto é que foi gasto com os sobrinhos lá de São Paulo?

A: 120,00

P: Eu estou ouvindo alguma coisa? (reclamando das discussões paralelas sobre o problema.) Está de acordo ou eu estou ouvindo alguma coisa fora do normal?? 
Gasto (R$ 120,00) – SP

P: Bom, o problema diz o que L.?

L: Que ele gastou 200 com de Recife, 120 com de São Paulo e o valor do presente foi igual.

P: Sim, o valor do presente foi igual.

Alunos começam a interferir:

A: Em Recife tem um a mais.

P: Recife tem o que?

A: Tem um sobrinho a mais.

P:Tem um sobrinho a mais que São Paulo. Vamos resolver? Como a gente começa?

P: Eu sei que onde tem um a mais?

A: Recife.

P: Recife tem um sobrinho a mais... O problema diz que São Paulo tem um sobrinho a menos que Recife 

A: Isso é a mesma coisa que Recife tem um a mais! 
P: Recife tem um a mais... Você sabe qual a quantidade de sobrinhos G. em Recife e em São Paulo?

G: Não.

P: Então vamos começar o problema fazendo o que?

A: Recife é x + 1 e São Paulo é x. 
P: Se em São Paulo nós dissermos que tem x sobrinhos, como em Recife o problema diz que tem um a mais, então qual a expressão que vai me dá o número de sobrinhos?
A: x + 1

P.: Interrompe a aula para chamar a atenção dos alunos que estão conversando, (a grande parte é sobre o problema!!!) 
P.: (volta ao problema). Recife vai ter quantos a mais?

Alunos: 1

P.:Qual é a expressão?

A.: x + 1

P.: Muito bem x+1    
A.: Sobrinhos. 
P:  Gasto (R$ 200,00) – Recife:  x + 1 sobrinhos

     Gasto (R$ 120,00) – SP:  x sobrinhos

Aluno B.  fala: P. veja professor eu acho que essa fórmula vai ficar meio estranha.. 
P.:Vai ficar estranho, porque?

B.: Suponha que ele tenha vários sobrinhos.

P.: Certo...

B.:Igual,  x = 120 e x + 1 = 200 ?

P.: Mas como é que pode ter um sobrinho, e o outro teria quanto? 

Uma aluna fala: 2

P.: 2, sim o que é que tem?

B.: Seria x = 120
                  x + 1 = 200?

A.: Como é que pode ai seria 240... 
Muitos alunos falam ao mesmo tempo....

Uma aluna: P. posso dizer uma coisa?

P.; pode..

W.: eu acho que vai dá errado.... 
P. : calma, calma, calma... repita.

B: São Paulo 120 reais igual a x, Recife x + 1 = 200 reais, então como pode 120 reais ser igual a x e 200 reais ser x +1.
P.: posso fazer uma pergunta? Você concorda com essa armação que a gente colocou aqui? (aponta para o quadro): 
Gasto (R$ 200,00) – Recife:  x + 1 sobrinhos

Gasto (R$ 120,00) – SP:  x sobrinhos
B.: Bom, concordar eu concordo mas eu acho estranho! 
P. :O que está estranho?

O aluno I. entra em cena:  eu estou  entendendo, P. ele está dizendo assim, a armação x e x+1 
está certa, o problema é os valores dos reais.

P.: Os valores?

I.: É esse é o problema, por que não tem lógica... 

P.: Interrompe e fala: Eu quero todo mundo escutando, participando do problema... 
I.: Recife não tem um sobrinho a mais do que São Paulo?

P.:Tem.

I.: E a diferença de dinheiro não dá 80 reais.

P.:Dá 80 reais.

I.: Então você supõe que 1 sobrinho, já que são todos os presente de igual valor, um sobrinho corresponde ao presente de 80 reais.

P.: E não pode não, é?

I.: Não porque 80 divide...

 Muitos alunos falam ao mesmo tempo !! alguns brincam:

Um aluno diz: é o juro do cartão de crédito
I.: Eu acho que a hora que errou, foi na hora do x+1 teria que ser x + 2. Muita discussão entre os alunos.

P.: Quem quiser falar, para não falar todo mundo junto, levanta a mão e espera a oportunidade de falar.

M.: Daria certo se no lugar do sobrinho de Recife fosse 40 reais a menos, ou seja seria 60 reais ai daria certo! 
P.: Daria certo. Essa é a sua observação. Fale J.

J.: Tinha que mudar ou o número de sobrinhos ou os valores... 
P.: Tinha que mudar ou o número de sobrinhos ou os valores, deixa eu fazer uma observação. Abre o parêntese, o que a gente ta fazendo aqui é desenvolvendo o problema, toda a classe tem que participar da construção do problema,..., então tem que participar,tem que dar uma opinião, mesmo que a sua opinião, você pense que não esteja de acordo, mas fale, que aqui todo mundo participe, agora eu quero todo mundo olhando pra cá, todo mundo participando, se não a gente não aprende certo? 

O que J. falou agora: ou muda o número de sobrinhos ou muda o valor do presente.

D.: Acho que é melhor assim Recife tem 2 sobrinhos a mais que São Paulo ou...

P.: Acho que ela está querendo mudar o problema. 
D.: Ou muda o valor.

P.: Então eu vou guardar uma pergunta. A gente vai prosseguir com a resolução e eu vou guardar essa pergunta, ta aqui: (faz o gesto de colocar simbolicamente no bolso). Esa aqui, mostra o bolso pra a turma, e no final eu vou tirar essa pergunta do bolso e vou perguntar a vocês..., ta certo? A gente vai prosseguir com o problema, vamos continuar?
P.:Todo mundo concordou e foram vocês mesmos que me disseram que a quantidade de sobrinhos é essa aqui (aponta para o quadro)... 
 P. parte para a resolução...
Depois da resolução, a resposta 1,5 é encontrada, e o professor tira a pergunta que ele tinha simbolicamente guardada no bolso, e que é a mesma pergunta do problema: quantos sobrinhos há em cada cidade?
Os alunos falam ao mesmo tempo, muitas soluções são sugeridas: um sobrinho morar em dois lugares, um sobrinho ganhar meio presente, etc. Os alunos começam a levar na brincadeira. O professor tenta induzir a resposta: “De acordo com o problema, qual é a possibilidade, caso tenha, de encontrar o número de sobrinhos? Caso não justifique.” Até que um aluno sugeriu que não era possível encontrar o número dos sobrinhos. O professor elogiou o aluno, anotou essa resposta no quadro e encerrou a questão.
Ao iniciar com a leitura do problema o professor buscou inicialmente manter o contrato didático estabilizado: “Problema de número 3, pode ler M. Enquanto ela lê, eu quero todo mundo acompanhando certo?... como vocês já leram esse problema mais de uma vez, e possivelmente já devem ter pensando nele, vamos aos dados: M. quanto foi gasto com os presentes em Recife?” Ele não questiona o pensamento dos alunos e estabelece a rotina de resolução: “primeiro escrevemos os dados”. 
Logo em seguida os alunos começam a se inquietar, e começam a falar: “Está errado!”, “Está errado a formulação da pergunta” “Eu estou querendo dizer assim: a questão está errada!”, mas o professor contesta: “Calma a gente nem chegou na questão, eu estou anotando os dados do problema”..., o que demonstrou que o professor estava em dificuldades com a negociação deste novo contrato didático.
A aula continua nesta tentativa de renegociação do contrato: o professor buscando através da representação no quadro estabilizar o contrato, os alunos tentando verbalizar que existe algo errado com esse problema.

 Durante esse processo podemos identificar o inter-relacionamento dos fenômenos relativos ao contrato didático e à metacognição. Isso se manifesta, por exemplo, na fala do aluno B, no trecho seguinte em negrito: 
B.:Veja professor eu acho que essa fórmula vai ficar meio estranha.. 

P.:Vai ficar estranho, porque?

B.:Suponha que ele tenha vários sobrinhos.

P.: Certo...

B.:Igual,  x = 120 e x + 1 = 200 ?
...E continua:

B.: Seria x = 120

                  x + 1 = 200?

...E mais adiante:

B.; São Paulo 120 reais igual a x, Recife x + 1 = 200 reais, então como pode 120 reais ser igual a x e 200 reais ser x +1?
P.: Posso fazer uma pergunta? Você concorda com essa armação que a gente colocou aqui? (aponta para o quadro).
Gasto (R$ 200,00) – Recife:  x + 1 sobrinhos

Gasto (R$ 120,00) – SP:  x sobrinhos
B.: Bom, concordar eu concordo, mas eu acho estranho!  

Neste trecho, o aluno B busca uma resposta satisfatória, demonstrando a existência da regra implícita, que estabelece que, “em Matemática, todo problema tem solução”. Dessa forma, o apelo a mecanismos da metacognição parece gerar um certo conflito nesse aluno, pois, se por um lado ele reconhece que a solução encontrada não apresenta um sentido lógico, apesar de estar correta matematicamente, ele busca de forma sistemática uma solução para o problema. 
O professor por sua vez tem dificuldade em lidar com essa situação e tenta convencer o aluno a primeiro resolver o problema, como no contrato antigo, através da representação no quadro. Na última fala do professor isto é bem evidente quando o professor induz o aluno a concordar com o que está escrito no quadro, já a fala do aluno B. mostra a dificuldade de aceitar essa volta ao contrato antigo: Bom, concordar eu concordo mas eu acho estranho, esta fala pode ser assim traduzida: “como o Sr. é o prof. eu concordo, mas continuo sem aceitar isso que o Sr. está colocando no quadro”.
Logo em seguida o aluno I. entra em cena, com o mesmo discurso do colega B. “prof. ele está dizendo assim, a armação... está certa, o problema é os valores dos reais”e continua “é, esse é o problema, porque não tem lógica...” Ou seja, fica evidente que, os alunos “pensam” e percebem que o problema é incoerente, mas a forma com que o professor faz a representação no quadro (totalmente de acordo com o Contrato didático pré-estabelecido) dificulta a expressão da metacognição.

Percebemos também que o professor tem dificuldades em entender que rupturas de contrato didático levam à desestruturação do espaço pedagógico, pois por diversas vezes ele interrompe a resolução para chamar atenção da turma: “Eu quero todo mundo escutando, participando do problema”...,. Bem como, vemos o professor tentando evitar as estratégias metacognitivas do aluno, quando a aluna D. fala “ D.: Acho que é melhor assim, Recife tem 2 sobrinhos a mais que São Paulo”, o prof. comenta “P.: Acho que ela está querendo mudar o problema!”
Por fim o professor tentou renegociar o seu contrato didático, pois para ele: o importante era prosseguir com a resolução: “Então eu vou guardar uma pergunta.  A gente vai prosseguir com a resolução, e eu vou guardar essa pergunta, esta aqui: faz o gesto de colocar simbolicamente no bolso). Esta aqui, mostra o bolso pra a turma, e no final eu vou tirar essa pergunta do bolso e vou perguntar a vocês...,esta certo?” , ou seja, o professor está implicitamente dizendo: “esqueça um pouquinho essa metacognição e vamos tratar  do x e y”, pois é essa a expectativa que se tem quando se está trabalhando álgebra na 7ª. série. Esta proposta do professor parece temporariamente estabilizar o contrato didático e os alunos concordam em partir para a resolução do problema. 

4.0.Conclusão:

A partir dos episódios apresentados neste trabalho podemos concluir que, embora os pesquisadores apontem a metacognição como um caminho para os alunos vencerem as dificuldades na aprendizagem da Matemática, o caminho para esse desenvolvimento é  bastante complexo pois envolve antes de tudo um professor disposto a romper com o contrato didático, já que a utilização das estratégias metacognitivas não fazem parte do cotidiano das nossas salas de aula de Matemática. 

Entretanto vemos que esse caminho é possível e já encontramos algumas sugestões de como isto pode ser viável, pois quando colocamos os alunos diante de problemas diferentes daquele do dia-a-dia, e com isso rompemos com o contrato didático, a metacognição se mostrou presente partindo dos próprios alunos, o que nos leva a questionar, será que sempre que rompemos com o contrato didático a metacognição vem a tona? Esta é uma das perguntas que esperamos responder nesta tese em construção. No entanto já podemos afirmar, a partir desses primeiros dados, que ruptura do contrato didático, a partir da aplicação de problemas diferentes, levou os alunos a utilizarem estratégias metacognitivas.  
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� Esta pesquisa é parte integrante da Tese de Doutorado da 1ª. Autora – Programa de pós-graduação em Educação -UFPE 


� Segundo Castro, os que não conseguem aprender álgebra vêem formar-se diante de si barreiras intransponíveis para a ascensão social (para mais detalhes ver Castro, 2003 p. 1).


�Segundo este autor, só no estágio das operações formais, que se inicia por volta dos 12 anos, o estudante é capaz de sistematizar suas idéias, refletindo sobre o seu próprio pensamento, o que Piaget denominou de operações de segunda ordem ou em segunda potência e pode desenvolver o pensamento auto-reflexivo, a metacognição (Inhelder, 1976).





�Alguns recortes foram feitos na metodologia em função do material a ser apresentado na análise dos resultados.


� Contrato pedagógico: relação entre professor e aluno que não envolve, necessariamente, o saber, isto é, a natureza desse tipo de contrato na está ligada a uma disciplina específica, mas implica nas regras que se estabelecem mais em função do professor do que dos alunos, estes últimos devem se adaptar ao seu funcionamento, de um professor a outro.





